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I – RELATÓRIO




Pelo Ofício GS/SEED n.º 3.057, de 1.º dezembro de 1999, a Secretária de Estado da Educação devolve a este Conselho o Processo n.º 028/98 informando o seguinte:




" Encaminhamos a esse Egrégio Conselho Estadual de  Educação a informação a respeito do Projeto Educação de Jovens e Adultos - Ensino Fundamental - 2.º Ciclo e Ensino Médio, o qual não recebeu aprovação final desse Colegiado. Para que os alunos atualmente matriculados não sofram prejuízos indevidos, pedimos que esse CEE nos oriente como regularizar a vida  deles.




A partir do ano 2000, a proposta desta Secretaria é a  cessação do referido experimento pedagógico". (cf. fl. 38, Proc. n.º 028/98 - grifos nossos)




1.2 Esta solicitação se baseia na justificativa apresentada pelo DEJA/SEED no ofício n.º 1.229/99, a saber:




"O Departamento de Ensino Supletivo passa às mãos de Vossa Excelência as informações relativas ao desenvolvimento do "Projeto Educação de Jovens  e Adultos - Ensino Fundamental - 2.º Ciclo - Ensino Médio", proposto pelo "Núcleo Regional de Educação Área Metropolitana", Processo 028/98 - CEE, solicitando, na  mesma oportunidade, o encaminhamento do presente ao Egrégio Conselho Estadual de  Educação, acompanhado de proposta para regulamentação da vida escolar dos alunos envolvidos.




Para melhor compreensão do assunto, elaboramos sucinto relatório da marcha do Projeto em questão, durante seu trâmite de aprovação.
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1. Com base na política da SEED, em vigor em princípios de 1998, de como mantenedora, concorrer para busca de alternativas que  possibilitassem um ensino de qualidade, este Departamento considerou ser pedagogicamente correta a proposição do Núcleo de Educação Área Metropolitana Norte, relativa ao ensino por blocos de disciplinas, para o Ciclo do Ensino Fundamental e para o Ensino Médio, ambos do Ensino para Jovens e Adultos.

2 .  Em fins de janeiro, do mesmo ano, o "Projeto Educação de  Jovens e Adultos - Ensino Fundamental - 2.º Ciclo - e Ensino Médio" foi encaminhado ao Conselho Estadual de Educação para sua apreciação, tendo aquele Colegiado, a fls. 35, item b, assim se pronunciado.




"O exame de qualquer proposta de novos cursos estruturados em blocos está condicionado ao cumprimento das determinações contidas na diligência do processo n.º 523/98, da Câmara de Ensino Médio".




Para cumprir essa diligência este Departamento enviou àquele Egrégio Conselho o Relatório referente ao experimento realizado em 1997 e 1998, no  Curso Supletivo de 1.º e 2.º Graus - Função Suplência de Educação Geral, estruturado em Blocos de Disciplinas (contemplando 100 escolas), para apreciação do CEE.

3 . Confiantes na qualidade do Projeto, protocolado para  encaminhamento ao CEE, os proponentes, no aguardo da decisão do Egrégio Colegiado, e para manter a data comum de início dos  cursos, iniciaram a execução do Projeto, antes da decisão do  Colegiado.




Esta Secretaria, por sua vez, ao disponibilizar a infraestrutura para o  funcionamento dos cursos, oficializou o Projeto, antes do pronunciamento do Conselho, o  que só veio acontecer após semestres de trabalho escolar.




Em 04 de março de 1999, o processo retornou à SEED, com o seguinte pronunciamento:

" a) este Conselho não pode opinar sobre novas propostas de cursos estruturados em blocos de disciplinas, enquanto não se houver pronunciado sobre o relatório do experimento pedagógico, determinado pela Deliberação 10/96-CEE".
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Considerando este novo fato e o processo que envolve 10 estabelecimentos de ensino, expomos sua abrangência, no intuito de que possamos encontrar uma justa solução para a situação que se apresenta (quadros anexo)." (cf. fls. 43 e 44; cf. Anexos deste Parecer)




2 - No Mérito




Evidencia-se mais uma vez  o flagrante descumprimento à Lei do Sistema Estadual de Ensino: os Cursos Supletivos estruturados em blocos de disciplinas (demonstrados nos anexos deste Parecer) funcionaram, nos anos de 1998 e 1999, em estabelecimentos de ensino da rede estadual, (relacionados no anexo deste Parecer) sem a competente autorização deste Colegiado.




É mister, diante de reincidências de  fatos ocorridos à margem do que dispõe a Lei, reiterar as considerações feitas, no Parecer n.º  078/00-CEE, referentes às irregularidades praticadas pelos estabelecimentos de ensino da rede pública estadual em decorrência de determinações indevidas da Secretaria de Estado da Educação, verbis:



"O que ocorreu, em síntese, já foi objeto de manifestação deste Colegiado, especialmente através da Proposição n.º 02/99. Havendo sido cominado ao Conselho Estadual de Educação a função de normatizar (cf. Art. 228 da Constituição Estadual), uma vez que a administração do sistema de  ensino do Paraná possui dois ramos equivalentes, porém não idênticos: a  Secretaria de Educação e o Conselho Estadual de Educação (cf. Lei n.º 4.978/64, Capítulo II), a este compete a tarefa prevista no inciso V do art. 10 da Lei n.º 9.394/96: 'baixar normas complementares para o seu sistema de  ensino'. Pelas medidas adotadas então (e retro-mencionadas), a Secretaria de  Estado da Educação extrapolou o âmbito de suas competências, outorgando-se poder normativo que não lhe competia. Daí porque, agora, urge que este  Conselho, que é o  órgão que, de direito, detém tal poder, seja convocado para regularizar a vida escolar dos alunos, convalidando os atos escolares praticados.




O que isto significa? Significa que as novas grades curriculares implantadas, sem a competente autorização deste Colegiado, não poderiam sê-lo. (...)




No entanto, não é possível - forçoso é afirmá-lo - que os alunos sejam prejudicados pelos erros cometidos pelo próprio Poder Público, cabendo a este , do qual este Colegiado faz parte, saná-los completamente. Daí porque o Relator opina pela convalidação dos atos praticados pelos estabelecimentos relacionados às fls. 25 a 60 do presente processo e a conseqüente regularização da vida escolar dos alunos envolvidos, com algumas medidas que  venham a impedir futuras irregularidades". (cf. Parecer n.º 078/00-CEE)
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Outra recorrência ao descumprimento das normas é o fato de o Departamento de Ensino Supletivo propor, inicialmente, a implantação do Projeto em pauta em nove escolas, depois referir-se à regularização da vida escolar de alunos de dez, e, finalmente, elencar doze.



II - VOTO DAS RELATORAS




Considerando que o Sistema Estadual de Ensino do Paraná não deve sofrer constantes desrespeitos às próprias normas, reiteramos que a SEED cumpra o contido no Parecer n.º 078/00-CEE, que consiste no seguinte:




" A fim de evitar que a situação se repita, a Secretaria de Estado da Educação deve adotar medidas claras no sentido de:

a) observar os limites de sua exata competência;

b) excluir, definitivamente, a possibilidade de atividades não-presenciais serem computadas como horas-aula, (...);

c) adequar, já a partir deste ano 2000, as grades curriculares dentro das determinações legais em vigor".

No entanto, por entender que os alunos, principais prejudicados frente a tal situação, não devem sofrer sanções por equívocos administrativos, opinamos pela convalidação dos atos praticados pelos doze estabelecimento de ensino da rede estadual (cf. anexos IX eX), sob a égide dos currículos em anexo (Anexos I a  VIII), nos 1.º e 2.º semestres dos anos de 1998 e 1999.

Deve a SEED credenciar um estabelecimento que tenha Ensino Supletivo reconhecido para a expedição da documentação escolar dos referidos alunos.

É o Parecer.
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CONCLUSÃO DAS CÂMARAS

As Câmaras de Ensino Fundamental e Médio aprovam, por unanimidade, o Voto das Relatoras.

                                                                                            Curitiba,  11 de maio de 2.000.

DECISÃO DO PLENÁRIO

Sala Pe. José de Anchieta, em        de maio de 2.000.
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ANEXO I

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS - ENSINO FUNDAMENTAL 2.º CICLO - ESTRUTURA CURRICULAR

Estabelecimento: 

Município                                                   NRE

Ano

PROC. N.º 028/98

ANEXO II

Grade Curricular da Educação de  Jovens e Adultos

Ensino Fundamental - 2.º CICLO

Estabelecimento:

Município:                                                  NRE:

Ano:
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ANEXO III

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS - ENSINO FUNDAMENTAL - 2.º CICLO ESTRUTURA CURRICULAR

Estabelecimento:

Município:                                                     NRE:

Ano:
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ANEXO IV

Grade Curricular da Educação de Jovens e Adultos

Ensino Fundamental - 2.º CICLO

Estabelecimento:

Município:                                                 NRE:

Ano:
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ANEXO V

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS - ENSINO MÉDIO - ESTRUTURA CURRICULAR

Estabelecimento:

Município:                                                                     NRE:

ANO:
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ANEXO VI

Grade Curricular da Educação de Jovens e Adultos

Ensino Médio I

Estabelecimento:

Município:                                                NRE:

Ano:
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ANEXO VII

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS - ENSINO MÉDIO - ESTRUTURA CURRICULAR

Estabelecimento:

Município:                                                             NRE:

Ano:
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ANEXO VI

Grade Curricular da Educação de jovens e Adultos

Ensino Médio I

Estabelecimento:

Município:                                                                          NRE:

Ano:
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ANEXO VII

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS - ENSINO MÉDIO - ESTRUTURA CURRICULAR

Estabelecimento:

Município:                                                                         NRE:

Ano:
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ANEXO VIII

Grade Curricular da Educação de Jovens e Adultos

Ensino Médio I

Estabelecimento:

Município:                                                      NRE:

Ano:
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ANEXO IX
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ÁNEXO X

ENSINO FUNDAMENTAL

Estabelecimento:

Município:                                                                    NRE:

Ano:
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